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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 202312023

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: S0000150/2023
DATA DE REGISTRO NO MTE: 07/02/2023
NÚ ME RO  D A SOLI CI TAÇ ÃO: MR00473912023
NÚ ME RO  D O PROC E S S O: 10263.100250/2023-14
DA TA  D O P ROTOC OL O: 02/02/2023

Confir a a autent icidade no ender eço ht t p ://ww w 3 .mte.gov .br / sist emas /mediador / .

SIND DAS EMPR DE ASSEIO CONS E SEV TERCER DO EST SC, CNPJ n. 78.326.469/0001-02 , neste ato
representado (a) por seu Presidente , Sr(a). AVELINO LOMBARDI;

E

FED VIG EMPR EMP SEG VIG PREST SER ASS CON TR VAL EST SC, CNPJ n. 73.326.118/0001-88,
neste ato representado (a) por seu Presidente , Sr(a). JODECIR PEDROSO DE SOUZA;

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVICOS E ASSEIO E
CONSERVACAO DE JOINVILLE, CNPJ n. 03.417.444/0001-15, neste ato representado (a) por seu
Presidente , Sr(a). ANTONIA GOMES DE SOUZA;

SINDI CA TO DOS EMPR E GADO S EM EMPR E SAS PRES TAD ORA S DE SERVI CO E AS SE IO E
C ONS E RV A C A O NO MUN IC IP IO DE FL ORIA NOPOLI S, CNPJ n. 05.777.066/0001-06, neste ato
representado (a) por seu Presidente , Sr (a) . NEUCIR PASKOSKI ;

SIND.VIG.EMP.SEG.VIG.PRES.SERV CON.TRA.VAL.LAGES, CNPJ n. 72.448.483/0001-00, neste ato
representado(a) por seu Presidente , Sr(a). MATIAS JOSE RIBEIRO;

SINDICATO DOS EMPR EM EMPRESAS PREST DE SERV ASSEIO E CONS DE BLUM REGIAO, CNPJ n.
07.066.499/0001-89 , neste ato representado (a) por seu Presidente , Sr(a). SENAIR ANTUNES DOS
SANTOS LOPES;

SIND.VIG.EMP.SEG.VIG.PRES.SER. CON.TRA.VAL.JOACAB, CNPJ n. 72.413.545/0001-30, neste ato
representado (a) por seu Presidente , Sr(a). TELMO VIEIRA SATICQ;

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVICOS EM ASSEIO E
CONSERVACAO DE CRICIUMA E REGIAO SUL DO ESTADO DE SANTA CATARINA , CNPJ n.
04.612.373/0001-74, neste ato representado (a) por seu Presidente , Sr(a). JADNA RAMOS CLEMENCIA;

SIND DOS EMPRG DE EMP DE ASSEIO E CONSERVACAO DO EST SC, CNPJ n. 81.532.095/0001-96,
neste ato representado (a) por seu Presidente , Sr(a). JANETE ROSANI HINERASKI;

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

C L Á U S UL A PR IMEIRA -  VIGÊ NCIA E DATA -BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 011 de janeiro de
2023 a 31 de dezembro de 2023 e a data-base da categoria em 01° de janeiro.

C L Á US U L A SE G UN D A - AB RAN GÊ N CIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria( s) Trabalhadores nas Empresas de
Asseio , Conservação e Serviços Terceirizados , com abrangência territorial em Abdon Batista/SC,
Abelardo Luz /SC, Água Doce /SC, Águas de Chapecó /SC, Aguas Frias /SC, Alto Bela Vista/SC,
Anc hie ta /SC, Anita Garibaldi /SC, Apiúna /S C, Arabutã/SC, Arara nguá /SC, Arma zé m /SC, Arro io
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Trinta /SC, Arvoredo /SC, Ascurra /SC, Balneá rio Arroio do Silva/SC , Balneário Gaivota/SC, Balneário
Rincão /SC, Bandeirante /SC, Barra Bonita ! C, Bela Vista do Toldo/SC, Belmonte!SC, Benedito
Novo /SC, Blumenau /SC, Bocaina do Sul/SC , Bom Jardim da Serra /SC, Bom Jesus do Oeste /SC, Bom
Jesus /SC, Bom Retiro /SC, Botuverá /SC, Br ço do Norte/SC, Brunópolis /SC, Caçador /SC, Caibi/SC,
Calmon /SC, Campo Belo do Sul /SC, Campo rê/SC, Campos Novos /SC, Capão Alto!SC , Capinzal/SC,
Capivari de Baixo /SC, Catanduvas /SC, Caxambu do Sul /SC, Celso Ramos/SC , Cerro Negro/SC,
Chapecó /SC, Cocal do Sul/SC , Concórdia SC, Cordilheira Alta/SC , Coronel Freitas /SC, Coronel
Martins /SC, Correia Pinto /SC, Criciúma / C, Cunha Porã /SC, Cunhataí!SC, Curitibanos/SC,
Descanso /SC, Dionísio Cerqueira/SC, Douto Pedrinho!SC, Entre Rios /SC, Ermo/SC, Erval Velho/SC,
Faxinal dos Guedes /SC, Flor do Sertão /SC, Florianópolis /SC, Formosa do Sul /SC, Forquilhinha/SC,
Fraiburgo/SC, Frei Rogério /SC, Galvão /SC, Gaspar /SC, Grão Pará/SC, Gravatal /SC, Guabiruba/SC,
Guaraciaba/SC , Guarujá do Sul/SC , Guatam ú/SC, Herval d 'Oeste /SC, lbiam /SC, lbicaré /SC, Içara/SC,
lmaruí/SC, Imbituba /SC, lndaial /SC, lomerê / C, lpira/SC, Iporã do Oeste /SC, lpuaçu /SC, lpumirim/SC,
Iraceminha/SC, lrani/SC, lrati /SC, Itá /S , (tapiranga /SC, Jaborá /SC, Jacinto Machado/SC,
Jaguaruna /SC, Jardinópolis/SC , Joaçaba /S , Joinville /SC, Jupiá/SC, Lacerdópolis /SC, Lages/SC,
Laguna /SC, Lajeado Grande/SC , Lauro Müll r!SC , Lebon Régis /SC, Lindóia do Sul/SC, Luzerna!SC,
Macieira /SC, Maracajá /SC, Maravilha/SC, arema /SC, Matos Costa!SC , Meleiro!SC , Modelo/SC,
Mondaí /SC, Monte Carlo /SC, Morro da F maça /SC, Morro Grande /SC, Nova Erechim /SC, Nova
ltaberaba /SC, Nova Veneza /SC, Novo Horiz nte/SC , Orleans /SC, Otacílio Costa /SC, Ouro Verde/SC,
Ouro /SC, Paial /SC, Painel /SC, Palma Sola SC, Palmeira!SC, Palmitos /SC, Paraíso/SC, Passo de
Torres /SC, Passos Maia/SC , Pedras Grand ,s/SC, Peritiba /SC, Pescaria Brava /SC, Pinhalzinho/SC,
Pinheiro Preto /SC, Piratuba /SC, Planalto A gre /SC, Pomerode /SC, Ponte Alta do Norte/SC, Ponte
Alta/SC, Ponte Serrada/SC, Praia Gran e!SC, Presidente Castello Branco/SC, Princesa/SC,
Quilombo /SC, Rio das Antas /SC, Rio dos edros /SC, Rio Fortuna /SC, Rio Rufino!SC , Riqueza/SC,
Rodeio /SC, Romelãndia!SC , Saltinho/SC, alto Veloso/SC, Sangão /SC, Santa Cecília /SC, Santa
Helena!SC , Santa Rosa de Lima /SC, Sant a Rosa do Sul /SC, Santa Terezinha do Progresso/SC,
Santiago do Sul/SC , São Bernardino /SC, Sã Carlos /SC, São Cristóvão do Sul/SC, São Domingos/SC,
São João do Oeste /SC, São João do Sul/S C, São Joaquim/SC, São José do Cedro!SC , São José do
Cerrito!SC , São Lourenço do Oeste /SC, S o Ludgero /SC, São Martinho/SC , São Miguel da Boa
Vista!SC, São Miguel do Oeste /SC, Sa dades /SC, Seara /SC, Serra Alta /SC, Siderópolis/SC,
Sombrio /SC, Sul Brasil /SC, Tangará/SC , Tigrinhos!SC , Timbé do Sul /SC, Timbó Grande/SC,
Timbó /SC, Treviso /SC, Treze de Maio/SC , Treze Tílias /SC, Tubarão /SC, Tunápolis /SC, Turvo/SC, União
do Oeste!SC , Urubici /SC, Urupema /SC, Uru sanga /SC, Vargeão!SC, Vargem Bonita /SC, Vargem/SC,
Videira /SC, Xanxerê /SC, Xavantina /SC, Xaxi /SC e Zortéa/SC.

SALÁR IOS,  REAJ USTES E PAGAMENTO
PI O SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL

A partir  de 1° de janei ro de 2023,  os empregad s abrangidos pelo presente i nstr umento normati vo farão jus ao

salário normativo nas seguintes bases:

Parágrafo primeiro : Fica assegurada aos e pregados das Empresas Prestadoras de Serviço , Asseio e
Conservaç ão do Estado de Santa Catar i na a r emuneraç ão bási c a de R$ 1.440,84 (um mi l, qua tr oc entos  e
quarenta reais e oitenta e quatro centavos).

Parágrafo segundo : Ficam assegurados os segui tes pisos salariais , com vigência a partir de 1°.01.2023:

A)  PESSOAL ADMINISTRATIVO:

Assim c onsiderados os empregados que trabalh em em serviç os administrativos, excetuados os contí nuos (of fic e-

boys).

R$ 1.570,69 (um mil , quinhentos e setenta reais e sessenta e nove centavos)

B) LIDER DE GRUPO:

Assim entendido o empregado que, além de suas tarefas normais , tenha sob sua orientação e responsabilidade, no
mesmo setor de trabalho,  de 05 ( cinco) a 15 (quin e) empregados,
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R$ 1.932,12 (um mil , novecentos e tr int a e dois reais e doz e centavos)

Composição:  piso salarial de R$ 1.610,10 (um mi l,  sei sc entos e dez reais e dez c entavos)  +  R$ 322,02 (trezentos e
vinte e dois r eai s e doi s c entavos), a título de adicional de insalubr idade em grau médio,  que corresponde a 20%.

C)  ENCARREGA DOS NÍVEL 1:

Assim entendidos os empregados que tenham sob sua or ientação e responsabi li dade de 16 (dezesseis)  a 35 (tri nta
e c inco)  empregados.

R$ 2.364,74 (dois mil, trezentos e sessenta e quat ro r eais e setenta e quatro centavos)

Composição: piso salarial de R$ 1 .970,62 (um mil, novecentos e setenta r eais e sessenta e dois centavos) +  R$
394,12 (trezentos e noventa e quatro reais e doze centavos ), a título de adicional de insalubridade em grau médio,
que corresponde a 20%.

D)  ENCARREGADOS NÍVEL 2:

Assim entendidos os empregados que tenham sob sua or i entaç ão e r esponsabi li dade de 36 (tr i nta e sei s)  a 100
(c em) empregados.

R$ 2.955,70 (dois mil , novecentos e cinquenta e cinco reais e setenta centavos)

Composição: piso salarial de R$ 2.463,09 (doi s mi l, quatroc entos e sessenta e três reai s e nove centavos)  +  R$
492,61 (quatroc entos e noventa e doi s reais e sessenta e um centavos) ,  a tí tulo de adi cional de insalubr idade em
grau médio, que c orresponde a 20%.

E)  ENCARREGADOS NÍVEL 3:

Assim entendidos os empregados que tenham sob sua or i entaç ão e r esponsabi li dade 101 (c ento e um)  ou mais
empregados.

R$ 3.694, 61 ( três mil , seiscentos e noventa e quatro r eais e sessenta e um c entavos)

Composiç ão:  pi so salari al de R$ 3.078,84 ( três mi l, setenta e oi to r eai s e oi tenta e quatro c entavos) +  R$ 615,77
(seisc entos e quinze reai s e setenta e sete centavos),  a tí tulo de adi cional de i nsalubr idade em grau médio,  que
corresponde a 20%.

F) MECÂNICO , PEDREIRO, GARAGI STA C OM HABILI TAÇÃO (MANOBRISTA) , MARCENEIRO DE
MA NUTE NÇÃ O E  C ONS ERVA ÇÃ O,  MONTA DOR DE MÓVEIS ,  CARPINTEIRO, OPERADOR DE VARREDEIRA
MONTA D A

R$ 1.625,70 (um mil, seiscentos e vint e e cinco r eais e setenta c enta vos)

G)  ELETRICISTA:

R$ 2.113,41 (doi s mi l, cento e tr eze r eais e quarenta e um c e ntavos)

Composiç ão: piso salar i al de 1.625,70 (um mil,  sei sc entos e vinte e c inc o reais e setenta centavos)  + R$ 487,71
(quatrocentos e oitenta e sete reais e setenta e um c entavos), a tí tulo de adicional de peric ulosidade (30%).

H)  TELEF ONI STA,  RE CEPC IONI STA ,  GA RÇOM,  C OSTUREI RO,  COZINHE IRO E MERENDEIRA ,  A GE NTE DE
ESTAC IONA ME NTO:

R$ 1.526,91 (um mil ,  quinhentos e vinte e seis reais e noventa e um centavos)

1)  J ARDINEIRO DE CONSERVAÇÃO:

R$ 2.068,98 (dois mil , sessenta e oito reais e noventa e oi to c entavos)

Composição: pi so salarial de R$ 1.724,15 (um mi l,  setecentos e vinte e quatro reai s e quinze c entavos) + R$ 344,83
(tr ezentos e quarenta e quatro reai s e oi tenta e tr ês centavos), a título de adic ional de insalubridade em grau médio,
que corresponde a 20%.

J )  ASCENSORISTA:

R$ 1.440,84 (um mil ,  quatr oc entos e quar enta r eais e oitenta e quat ro centavos)
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K)  DIGITADOR:

R$ 1.628, 57 (um mil,  seiscentos e vinte e oito eais e cinquenta e sete centavos)

L)  PORTEIRO:

Assim entendidos os empregados que controlam a entrada e saída de pessoas em c ondomínios r esidenciai s.

R$ 2.051,94 (dois mil , cinquenta e um reais e noventa e quat ro c en tavos)

M)  LAVADEIROS EM GERAL:

R$ 1.477,85 (um mil , quatr ocentos e setenta e sete reais e oit enta e c inc o centavos)

N)  OFICCE BOY OU CONTÍNUO:

R$ 1.440,84 (um mil , quat rocentos e quarenta eais e oitenta e quatro c entavos)

O)  MOTO BOY:

R$ 1.873,36 (um mil , oitocentos e setenta e tr ês reais e trinta e seis centavos)

Composição:  pi so salar ial de R$ 1.440,84 (um il,  quatroc entos e quarenta r eais e oitenta e quatro centavos) + R$
432,52 (quatroc entos e tr i nta e doi s r eai s e c inquenta e doi s c entavos) , a tí tulo de adic ional de per i culosidade
(30%).

P)  COPEIRA:

R$ 1.440,84 (um mil , quat rocentos e quarenta reais e oitenta e quat ro c entavos)

Q)  SERVENTE, SERVENTE DE SERVIÇO BRA AL E AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS:

R$ 1.729,01 (um mil , setecentos e vinte e nov e reais e um c entavo)

Composição:  piso salarial de R$ 1.440,84 (um il,  quatroc entos e quarenta reai s e oi tenta e quatro centavos) + R$
288,17 (duzentos e oi tenta e oi to reai s e dezessete centavos),  a tí tulo de adic ional de i nsalubridade em grau médio,
que corresponde a 20%.

R)  AGENTE DE DEDETIZAÇÃO:

R$ 2.041,49 (doi s mi l e quar enta e um reais e uarenta e n ove centavos)

Composição : pi so salar ial de R$ 1.520,69 (u mi l,  quinhentos e vinte r eai s e sessenta e nove c entavos)  +  R$
520,80 (quinhentos e vinte r eai s e oi tenta c e tavos)  a tí tulo de adi c ional insalubr idade em grau máximo, que
corresponde a 40%, calculado sobre o salário-mi imo nacional.

S)  LIMPADOR DE FOSSA:

R$ 2.041,49 (dois mil e quarenta e um r eais e uar enta e nove centavos)

Composição:  pi so salar ial de R$ 1.520,69 (um mi l,  quinhentos e vinte reais e sessenta e nove  c entavos)  +  R$
520,80 (quinhentos e vinte r eai s e oi tenta ce tavos)  a tí tulo de adi c ional insalubr idade em grau máximo, que
corresponde a 40%, calculado sobre o salário-mi imo nacional.

T)  MOTORISTA:

R$ 1.963,63 (um mil , novecentos e sessenta e t rês reais e sessenta e tr ês centavos)

U)  OPERA DOR DE B ALANÇA:

R$ 1.508,98 (um mil , quinhentos e oito reais e noventa e oit o centavos)

V)  OPE RADOR DE EMPILHADEIRA:

R$ 2.427, 24 (dois mil ,  quatroc entos e vinte e te reais e vinte e quatro centavos)

X)  ZELADOR:
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R$ 2.113,41 (dois mil, cento e tr eze reais e quarenta e um centavos)

Composiç ão:  piso salar ial de 1.625,70 (um mi l, sei sc entos e vinte e cinco reai s e setenta c entavos)  +  R$ 487,71
(quatrocentos e oitenta e sete reais e setenta e um c entavos), a tí tulo de adicional de peric ulosidade (30%).

Z)  OFICIAL DE MANUTENÇÃO PREDIAL:

R$ 2.113,41 (dois mil, cento e t reze reais e quar enta e um centavos)

Composição: piso salarial de R$ 1.625,70 (um mil, seiscentos e vinte e cinco reais e setenta centavos) + R$ 487,71
(quatrocentos e oitenta e sete reais e setenta e um centavos ), a título de adicional de peric ulosidade (30%).

A1)  FISCAL DE LOJ A:

R$ 2.378,18 (dois mil , trez entos e setenta e oito r eais e dezoito centavos)

A2)  INSTRUTOR DE INFORMÁTICA:

R$ 3.245,43 ( três mil, duzentos e quar enta e cinco r eais e quar enta e três centavos)

A3)  TÉCNICO DE INFORMÁTICA:

R$ 3.006,80 ( três mil, seis reais e oit enta centavos)

A4)  OPERADOR DE SOM E IMAGEM:

R$ 3.006,80 ( três mil , seis reais e oitenta centavos)

Par ágrafo terceiro : Os serventes ou auxiliares de serviç os gerai s,  que executarem servi ços de limpeza de vidros e
fac h ada s e m an dai mes  ou balanc im, perc eberão adic ional de peri culosidade de 30% nas horas efeti vamente
trabalhadas em tais ati vi dades.

Parágr afo quar to : As remunerações básic as fi xadas, (exceto para telefonistas , digitadores e ascensor istas),
correspondem à jornada de 8 (oi to)  horas diári as e 220 (duzentas e vinte)  horas mensais.

Par ágr afo quinto : As r emuneraç ões básic as das telefoni stas, digi tadores e ascensoristas , c or respondem a uma
jornada diár ia de 06 (seis) horas diárias e 180 (cento e oitenta) horas mensais.

Parágrafo sexto: Para os trabalhadores contratados para exercerem jornada inferi or  a 08 (oi to) horas,  respei tados
aqueles c om jornada legal i nfer i or  e pi so já determinados,  a r emuneraç ão bási c a será enc ontrada da seguinte
forma:

- 06 (seis) horas diári as:  r emuneração básic a equivalente ao piso de 08 (oito)  horas di vidida por 220 e multipli cada
por 180.

- 04 (quatro) horas diárias : remuneração básica equivalente ao piso de 8 (oito) horas dividida por 220 e multiplicada
por  120.

Par ágr afo sétimo : A remuneraç ão paga pelas empresas deverá ser  calc ulada com base na jornada de segunda a
sábado, independentemente da jornada laborada.

Par ágrafo oit avo : Fi c a c onvenc ionado que é vedada a contrataç ão de recepc ioni sta para exerc er  ser vi ç o em
portari a de c ondomínio residencial.

REAJUSTES /CORREÇÕES S ALARIAIS

CLÁUSULA QUARTA - CORREÇÃO E REAJUSTE SALARIAL
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Fic a assegurado aos empregados das Empres s Prestadoras de Servi ç o,  Asseio e Conservaç ão do Estado de
Santa Catar i na o r eajuste de 8,93% (oit o vir ei Ia noventa e t r ês por  cento ).  nos pi sos salar i ai s previstos na
cláusula terc eira a partir  de 1°  de janeiro de 2023

Par ágr afo único : Serão c ompensadas eventua s antecipaç ões salari ais concedidas no período de 1 ° .01.2022 a
31.12.2022, salvo as dec orrentes de promoç o, término de aprendizagem, transferências de cargo, função,
estabelec imento ou locali dade e equiparação sal rial determinada por  sentença judicial transi tada em julgado.

PAGAMENTO DE à ALÁRIO - FORMAS E PRAZOS

CLÁUSULA QUINTA - MORA SALARIAL

As empresas pagarão aos empregados 2% (d¢ i s por cento) ao dia, sobr e o salár io venc ido, no caso de mor a
salarial. II

OUTRAS NORMAS REFERENTE A SALÁRIOS, REAJUSTES , PAGAMENTOS E
CRITÉ IOS PARA CÁLCULO

CLÁUSULA SEXTA - DEMONSTRATIVO SALARIAL

As empresas deverão f ornec er , empregados contracheque, ou outro
doc umento que disc rimine as verbas salariais pa as, até o 5°  dia útil do mês.

Par ágrafo pr imeiro : Caso sejam verifi cadas elo empregado e pela empresa eventuai s diferenças salariais
devidas, estas deverão ser pagas até o dia 20 de c ada mês.

P ar ág r afo  s e g undo : O c omprovante de depósit bancár io de salári os e benefí cios possui valor  de recibo e exime a
obr igator iedade de assinatura do empregado no contrac heque, desde que esteja desc rito e identifi cado no
comprovante de depósito.

GRATIFICAÇÕES, A ICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
13° SALÁRIO

CLÁUSULA SÉTIMA - ANTECIPAÇÃO DO EÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO

Fic a f acultada a antecipação do percentual dei  50% ( c inquenta por  c ento)  do 130 salári o aos empregados que
requeiram até 48 (quarenta e oito horas) após o r ecebimento da comunicação de féri as.

Parágrafo primeiro : A antecipação prevista no cjaput desta cláusula será feita pela remuneração do mês do efetivo
pagamento.

Parágr afo segundo : Fic a f ac ultado às empresa abrangidas pelo presente i nstrumento proceder  ao pagamento do
13° salári o em uma única parc ela, juntamente coiin o pagamento do salári o do mês de novembro/2023.

ADICIONAL DE HORA-EXTRA

CLÁUSULA OITAVA - REMUNERAÇÃO DA MORA EXTRAORDINÁRIA

Ajornada extraordinária , respeitada a exceção c ntida no art . 61 da CLT, será remunerada sempre no percentual de
50% (cinquenta por cento ) sobre a hora normal , aso não ocorra a compensação nas formas autorizadas.

ADICI ONAL  DE INSAL UBRI DADE

CLÁUSULA NONA -ADICIONAL DE INSALúBRIDADE
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Considerando o que dispõe a norma celetista no art. 611-A, que estabelece que a convenção coletiva e o
acordo coletivo de trabalho têm prevalência sobre a lei quando , entre outros , dispuserem sobre o enquadramento do
grau de insalubridade:

Fic a c onvenc ionado que os empregados que exerc em as funções de jardinei ro,  servente, ser vente braçal, auxili ar de
serviç os gerai s,  lí deres de limpeza e encarregados de limpeza, independentemente de limparem banhei ros ou não,
independentemente de limparem instalaç ões sani tár i as de uso públi c o ou c oleti vo de grande c i rc ulação ou não,
perc eberão adicional de insalubr idade em grau médio, que cor responde a 20%, calculado sobre o piso
salari al normati vo proporcional do empregado, prevalec endo o ac ordado na norma coleti va sobre quaisquer
outros di spositivos como Por tari a,  Normas Regulamentadoras, Resoluções, Instr uç ões,  Entendimentos e Súmulas.

Parágr afo pr imeiro : Os empregados que prestam serviç os em postos que tenham contato permanente
c om pacientes ou c om material infecto contagiante em hospitais, ser viç os de emergência, enfermar ias,
ambulatór ios, postos de vac inaç ão e o utros estabelec imentos  desti nados aos c uidad os c om a saúde humana,
também fazem jus ao pagamento de adi cional de insalubr idade em grau médio,  que c or responde a 20% sobre o
piso salar ial normativo proporcional do empregado, enquanto prestarem serviç os nesses postos.

Parágr afo segundo : Fica autor izada a adoção de jornada de compensação em ambientes insalubres, não
se f azendo nec essária a lic ença prévia do Mini stér io do Trabalho, nos termos do art. 60, parágrafo úni co e 611-A,
XIII da CLT.

OUTROS  ADICI ONAIS

CLÁUSULA DÉCIMA - TRINTÍDIO

Fica convencionado que os trabalhadores abrangidos por essa CCT não farão jus à indenizaç ão adicional
equivalente a 1 (um)  salár io mensal de que trata o art. 90 da Lei  7.238/84, ainda que dispensados sem justa causa,
no período de 30 (tr inta) dias que antec ede a data da correç ão salar ial (data-base).

PRÊMIOS

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PRÊMIO ASSIDUIDADE

Fica insti tuído a todos os trabalhadores integrantes da categoria prof issional o adicional de
assiduidade correspondente a 7% (sete por  cento) incidente sobre o total da remuneração,  em caráter i ndenizatór io.

Par ágr afo pr imeir o : O adic ional de assiduidade somente será c onc edido ao empregado que,  no cur so do mês,
não tenha faltado ao tr abalho, inc lusive faltas justif icadas ou abonadas.

Par ágr afo segundo :  Será c onc edido ao tr abalhador  a possibi li dade de apresentar  atestado médic o por  até 2
(dois) dias, consec uti vos ou não, durante um ano, sem pe rde r  o di r ei to ao prêmio de que tr ata o c aput da
presente cláusula.  A par ti r do ter c ei r o dia,  o empregado que faltar  o trabalho, ainda que justif i cado por atestado
médico, perderá o prêmio no mês correspondente.

AUX ÍLI O ALI MENTAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VALE ALIMENTAÇÃO

Será f ornec ido vale alimentaç ão a todos os tr abalhadores nos moldes do Programa de Alimentaç ão do Trabalhador
(Lei  n°  6.321/76 e Por tar ia n°  3/02 da Sec retar i a de Inspeç ão do Trabalho),  por  dia tr abalhado,  a par ti r  de 1°  de
janei ro de 2023, nos seguintes valores:

Jornada super ior a 180h mensais (8h diár ias) - R$ 21,27/dia

Jornada 12x36 - R$ 21,27/dia

Jornada de 121 h mensais a 180h mensais ( 06h diári as)  - R$ 17,49/dia
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Jornada de 120h mensais (04h diári as)  - R$ 13,301dia

Par ágrafo pr imei ro:  Para o empregado hor i sta terá fornecido vale alimentaç ão nos valores ac ima estipulados, por
dia trabalhado, em jornada igual ou superior a 04 horas diár ias.

Par ágr afo segundo : As empresas desc ontará 1% (um por  c ento)  do valor  do vale-alimentaç ão fornec ido aos
empregados,  conforme permitido pelo art. 4°  da ortar ia n°  3 da Sec retaria de Inspeção do Trabalho,  de 1°.03.02.

Parágrafo ter c ei r o:  As empresas f ornec erão ale alimentaç ão antec ipadamente aos seus empregados,  exc eto
àque l e s  que  e s t ão  e m pe r í o do  de  e xpe r i ê nc i a,  o quai s  r e c e be r ão  s e man al me nt e .

AUXILIO TRANSPORTE

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VALE TRANSPORTE

Fica f acultado às empresas abrangidas pela pre ente convenç ão c onver ter  o vale-transpor te em espécie,  podendo
ser  pago  em folh a de pag amento, nas regioe em que as mes mas não  possu am sede ,  esc r i tór i o regional ou
representante,  e nos loc ai s não servidos por  tr nspor te públi co ou que não haja transpor te públic o no horár io de
início ou fim da jornada de trabalho,  sem que sej4 considerado salár io in natura e jornada in itinere.

SEGURO DE VIDA

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - SEGURO DIE VIDA

Em favor  de c ada empregado,  exceto os afasta os das ativi dades por mais de um ano,  o empregador  manterá,  de
forma gratui ta,  seguro de vida em grupo,  c om prémio de quinze vezes o salár i o f i xo do empregado,  em caso de
mor te ou invalidez dec or rente de ac idente de tra balho, de acordo com as normas da SUSEP e limi tado à tabela das
seguradoras aprovada pela SUSEP.  Em c aso de morte natural,  o prêmio será de 50% (c inquenta por cento) do valor
supra estipulado.

Par ágrafo único : As empresas poderão optar por indenizar dir etamente, em pec únia, o empregado ou
dependente( s),  nos valores e nos casos defi nid s no caput, a tí tulo de i ndenizaç ão c or respondente ao seguro de
vida, de acordo c om as normas da SUSEP.

OJTROS  AUXÍL IOS

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ASSISTÊNCIA JURIDICA

As empresas assegurarão assistênc ia jur ídic a atuita e nec essár ia ao empregado que for  i ndic iado em inquéri to
cr iminal,  ou responder  a aç ão penal por  ato pra ic ado no desempenho de suas funç ões e na defesa do patrimônio
do empregador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - BENEFICIO C E ASSISTÊNCIA AO TRABALHADOR (SAÚDE E
QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL)

Com o objeti vo de gar anti r  a implementaç ão /ou manutenç ão dos c onvênios de saúde di sponibi li zados pelos
Sindicatos profissionais, bem c omo viabilizar a qualific ação educac ional e profissional dos trabalhadores da
categoria, assegurando maior qualidade de vid a, cresc imento pessoal e empregabili dade,  f ic a c onvencionado que
todas as empresas abrangidas pela presente C nvenção Coleti va de Trabalho contri bui rão mensalmente c om valor
de R$ 11,00 (onze reais)  por  empregado, o qual será reverti do em benef ício ao tr abalhador , distr ibuído da seguinte
forma:

R$ 1,00 (um real) - FEVASC - Federação dos Vigilantes , Empregados de Empresas de Segurança,
Vigilância , Prestadoras de Serviços , Asseio e I Conservação e de Tr anspor te de Valores do Estado de Santa
Catarina;

R$ 1,00 (um real ) - ICAEPS - Instituto Catarinenje De Educação Profissional;
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R$ 9,00 (nove reais) - Sindicatos Prof issionais da base ter ritorial cor respondente.

Par ágr afo pr imeir o : O recolhimento dos valores ac ima c onvenc ionados será pago di r etamente a c ada uma das
entidades até o dia 10 de c ada mês,  juntamente c om plani lha demonstrati va de valores, r elação de empregados e
comprovante de rec olhimento.

Par ágr afo segundo : Os Sindic atos profi ssionais deverão enc aminhar  ao Sindi c ato patronal c ópia de todos dos
convênios de assistência de saúde oferec idos em benef íc io dos empregados.

Parágr afo terceiro : O ICAEPS dará ampla divulgaç ão em seus meios de comunicaç ão de todos os tr einamentos,
cursos, palestr as e projetos desenvolvidos em favor  da c ategoria e di sponibi li zará relatór io de gestão , nos moldes
previstos em seu estatuto.

Parágr afo quar to : Os c ursos oferec idos pelo ICAEPS não terão quaisquer custos ao empregado.

CONTRATO DE TRABALHO - ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
DESLIGAMENTO/DEMISSÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO REAPROVEITAMENTO PROFISSIONAL

Fic am autorizadas as empresas,  em c aso de término do contrato entre prestador e tomador de serviços,  à aplic aç ão
automáti c a da resc isão previ sta no ar t.  484-A,  desde que o empregado permaneç a laborando no mesmo posto de
serviç o.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - HOMOLOGAÇÕES DAS RESCISÕES DOS CONTRATOS DE
TRABALHO

As resc i sões dos c ontratos de tr abalho de empregados deverão,  obrigator i amente, ser homologadas na sede do
Sindic ato Laboral, exc lusi vamente de forma presencial, em até 5 dias úteis após o pagamento das verbas
rescisórias no prazo e na f orma estabelecida pela legi slação vigente.

Par ágr afo pr imeir o : No ato da homologaç ão, a empresa deverá se f azer  r epresentar  por  preposto devidamente
regi strado c omo empregado celeti sta da empresa,  que deverá entregar  ao Sindi cato Laboral c ópia dos doc umentos
r e l at i vo s  à  r e s c i s ã o  do s  e mpr e ga do s :  f i c ha  c ada s t r al  do  e mpr e ga do ,  TRC T,  e x t r a t o  de  FG TS ,  c ó pi a CTP S c o m  a
baixa do contrato, comprovante de qui taç ão das verbas rescisórias, aviso prévio ou pedido de demissão,
comprovante de depósito da multa do FGTS se f or  o caso,  exame médic o demissional, contrac heque dos últimos 3
meses, comprovante no c aso de descontos e PPP.

Par ágr afo segundo : Todos os c ustos de desloc amento do tr abalhador para a reali zaç ão da homologação são de
responsabi li dade da empresa empregadora.

Par ágr afo ter ceir o : O desc umpr imento da presente Cláusula culminará em mul ta  d e 20 % do  va lo r  br uto da
resc isão, sendo 10% reverti dos para o trabalhador e 10% para o Sindi cato da base terr itorial correspondente.

Parágrafo quart o : As empresas assoc iadas ao Sindi c ato Patronal SEAC/SC f ic am desobr igadas do c umpr imento
da presente cláusula c oletiva,  inclusi ve seus parágrafos.

AVISO PRÉVIO

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DISPENSA DO AVISO PRÉVIO

Tratando-se de resci são contratual sem justa causa pelo empregador,  se o empregado obtiver  novo emprego antes
do término do período de aviso prévio e comunicar,  por  esc r ito, tal si tuação c om antec edênc ia de 48 (quarenta e
oito) horas, fic a a empresa dispensada do pagamento relativo ao per íodo do avi so prévio não trabalhado.
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OUTRAS NORMAS REFERENTES ADMISSÃO , DEMISSÃO E MODALIDADES DE
C NTRATAÇÃO

CLÁUSULA VIGÉSIMA - HORISTA

Fic am as empresas autor izadas a c ontratar empr  gados na condiç ão de hori sta,  para laborar somente aos sábados,
domingos,  f eri ados, faltas,  f olgas, féri as, eventos, substitui ção em intervalo intrajornada e em caso de nec essidade
de prorrogaç ão da jornada de trabalho superior a 2 horas diár ias e infer ior a 15 horas diárias.

Parágrafo primeiro : Fica vedada a utilização dcls serviços dos empregados já contratados para realização desta
jornada.

Parágr afo segundo : O número de empregados 4ontratados na condiç ão de hor ista não exc ederá a 20% ( vinte por

cento)  do efeti vo da empresa.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DESPESA COM A RESCISÃO CONTRATUAL

As empresas fi c am obrigadas a pagar  todas as espesas efetuadas pelos empregados que forem c hamados para
acer to de c ontas na empresa fora da locali dade oOde prestam seus servi ços.

RELAÇÕES DE TRABALHO - CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOA E ESTABILIDADES

QUAL IFI CAÇÃO FORMAÇÃO PROFIS SIONAL

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - CURSOS

Os cursos exigidos pela empresa serão por  ela c usteados, sem qualquer ônus ao empregado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - FORMAÇÃO PROFISSIONAL

Considerando os i nc enti vos que as Empresas onc edem aos seus f unc io nár ios para que estes melhorem sua
qualif ic ação pessoal, educacional e prof issional assegurando uma maior  empregabi lidade,  ac orda-se que o tempo
dispensado pelo f uncionár io para f requência a ursos de f ormaç ão genéri c os ou prof issionali zantes, de presenç a
voluntár ia,  r ealizados fora da jornada de tr abalho dos mesmos,  não serão c onsiderados c omo tempo de servi ço ou à
disposi ção da Empresa, para todos os efeitos leg is, exc etos nos c ursos realizados aos domingos e fer iados.

Parágr afo único : As empresas deverão garanti tr anspor te e alimentação ao empregado que partic ipar  dos c ur sos

de formação.

OUTRAS NORMAS REFERENTES AJCONDIÇÕES PARA O EXERCÍCIO DO TRABALHO

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - GARANTIA DE TRANSPORTE AO EMPREGADO

As empresas assegurarão tr anspor te ao empre ado para desloc amento em servi ço quando este não tenha ponto
fi xo ou esteja em equipe de reserva,  r essalvada hipótese de escala elaborada e c omunicada ao empregado, com
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito hor s),  sendo assegurado ao empregado "volante" vale transporte para
deslocamento em servi ço,  exc eto quando a empresa f ornecer diretamente o transporte através de veíc ulo própr io.

OUTRAS (NORMAS DE PESSOAL
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - ALTA PREVIDENCIÁRIA

É obr igatór io ao empregado que rec eber  alta previdenc iár ia apresentar- se a empresa no dia úti l imediatamente
subsequente à alta,  r ec ebendo protoc olo de apresentaç ão, sob pena de ter  o período de inérc ia considerado falta
injustifi cada, podendo ser  carac ter izado o abandono de emprego.

Par ágr afo pr imeir o : Caso o empregado tenha ingressado c om recurso contra a alta previdenciária, deverá
comunicar a empresa também no dia útil imediatamente subsequente à alta, que f ornec erá c ontrarrecibo da referi da
comunic aç ão,  sob pena de ter  o per íodo de inér cia c onsiderado f alta i njustif i c ada, podendo ser  caracteri zado o
abandono de emprego.

Par ágrafo segundo : Caso o empregado não labore durante o proc essamento do rec urso/aç ão apresentado em
fac e do INSS este deverá dec larar  de própr io punho ou por  outro meio perante a empresa expressamente esta
condiç ão, eximindo-a do pagamento dos respeti vos salári os e demais c onsec tár ios durante este per íodo.

Par ágr afo ter ceiro : Quando a empresa efetuar o enc aminhamento previdenciário, esta deverá cientif ic ar  o
empregado do conteúdo da presente c láusula.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - RELAÇÕES CONTRATUAIS

As relaç ões c ontratuai s de tr abalho entre empresa e empregado que perc eba salár i o mensal i gual ou super ior  a
R$4.000,00 (quatro mil reais) serão objeto de livre estipulaç ão das partes i nteressadas.

JORNADA DE TRABALHO - DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS
PRORROGAÇÃO/REDUÇÃO DE JORNADA

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - FORNECIMENTO GRATUITO DE REFEIÇÕES

Quando em c aso de nec essidade imper iosa do servi ç o o empregado ti ver  sua jornada pror rogada em per íodo
superior  a 1 (uma)  hora, a empresa, além de pagar as respectivas horas extraordinárias, fica obrigada a fornecer- lhe
gratui tamente a r efeição.

COMPENSAÇÃO DE JORNADA

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - BANCO DE HORAS

É fac ultada às empresas abrangidas pelo presente i nstrumento a implantaç ão de banco de horas,  estabelec ido no
§2°  do art. 59 da CLT,  em que o excesso de horas em um dia será compensado pela cor respondente diminuição em
outro dia a ser determinado pelo empregador,  no limi te máximo de 200 (duzentas) horas no período de 6 meses.

Parágrafo pr imeir o : O banco de horas de que tr ata a presente c láusula i ndepende de acordo i ndividual, desde que
a c ompensação ocorra no per íodo máximo de 6 (sei s)  meses.

Par ágrafo segundo : Caso haja r esc isão de c ontrato de trabalho as horas não c ompensadas serão pagas c omo
extraordinár ias.

INTERVALOS P ARA DE SCANSO
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CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - INTERVALOI INTRAJORNADA

, disposto no
art. 71 da CLT, para 30 minutos.

FALTAS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA -ABONO DE FALTA AO PAI/MÃE TRABALHADOR

Fica assegurado abono de falta da mãe ou do p i tr abalhador , mediante comprovaç ão por declaração médic a,  em
c aso de nec essidade de c onsulta médic a do f i lo de até 12 (doze)  anos de i dade ou,  sendo o f i lho i nváli do ou
portador de necessidades especiais,  sem limite d idade.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - ABON DE FALTA AO EMPREGADO ESTUDANTE E
VESTIBULANDO

Fica assegurado o abono de faltas ao empregad estudante e vestibulando , nos horários dos exames , desde que o
empregador seja comunicado c om 72 ( setenta duas ) hor as de antecedência e que o empregado comprove a
participação nas provas,

OUTRAS  DISP OSIÇÕES SOB RE JORNADA

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - JORNADA DE TRABALHO

Conforme art. 7°,  inciso XIII, Capítulo II da CF/881 59-A da CLT e art. 611 -A da CLT, além das jornadas especificadas
em lei , f i c a autor iz ada a adoção de qualquer spécie de pror rogaç ão e compensação de hor ár io de tr abalho,
facultado às empresas adotar , além de outras , a escalas:

A) 12 x 36 (12 horas de trabalho com 36 horas d descanso), observados ou indenizados os intervalos para repouso
e alimentação.

seguintes rubricas salar iais:

12 x 36 -  Diurno:

Salário base

30 minutos normais com ac résc imo de 50% a tí tulo de i nter valo i ntr ajornada não c onc edido por  dia tr abalhado
(devido nos dias em que haja supressão do inte alo intrajornada)

12 x 36 - Noturno:

Salári o base

Adic ional noturno (112:30 horas reduzidas com a icional de 20%)

Hora noturna reduzida - 1 hora normal a título de hora noturna reduzida c om acrésc imo de 20% de adi cional noturno
por  dia trabalhado (pagamento do valor  da hora ormal acrescido de 20%)

30 minutos normais c om ac résc imo de 50% a tí tulo de i nter valo intr ajornada não c onc edido por  dia trabalhado
(devido nos dias em que haja supressão do inte alo intrajornada)

B) 6x12 (6 horas de 2a à 6a feir a com 12 horas t abalhadas aos sábados ou domingos),  observados ou indenizados
os inter valos para repouso e alimentaç ão
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As par tes c onvenc ionam que a r emuneração do empregado submetido à jornada de 6 horas de 2a à 6a fei ra, c om 12
horas tr abalhadas aos sábados ou domingos,  alternadamente, será c omposta das seguintes rubri cas salari ai s:

6 x 12 -  Diur no:

Salári o base

30 minutos normais c om ac résc imo de 50% a título de i nter valo intr ajornada não c onc edido por  dia tr abalhado nas
jornadas de 12 horas (devido nos dias em que haja supressão do inter valo intrajornada)

6 x 12 - Noturno:

Salári o base

Adicional noturno de 20%

Ref lexo do adic ional noturno sobre o DSR

Hora noturna reduzida

30 minutos normais c om acrésc imo de 50% a título de intervalo i ntrajornada não conc edido por  dia tr abalhado nas
jornadas de 12 horas (devido nos dias em que haja supressão do inter valo intrajornada)

Par ágr afo pr imei ro: A remuneração mensal pac tuada pelo horár io previ sto no i tem A da presente cláusula abrange
os pagamentos devidos pe lo desc anso semanal r emunerado,  domingos e pelo desc anso em fer i ados, e serão
considerados c ompensados os feri ados e as pror rogações de trabalho noturno,  quando houver , de que tr atam o ar t.
70eo§5°  d o ar t.  73  da CLT.

Par ágr afo segundo : A remuneraç ão mensal pactuada pelo horár io previsto no item B da presente cláusula abrange
os pagamentos devidos pelo desc anso semanal r emunerado,  domingos e serão c onsiderados c ompensadas as
prorrogações de trabalho noturno nas jornadas de 12 horas, quando houver,  de que tratam o art.  70 e o § 5° do ar t.
73 da CLT.

Par ág r afo ter c ei r o:  Nas esc alas 12x36 e 6x12 as horas exc e dentes à oi tava diár i a ou à quadragésima quar ta
semanal não serão remuneradas extr aordinariamente,  por tr atar- se de regime de c ompensação.

Parágr afo quar to : O divisor mensal apli cável às jornadas 12x36 e 6x1 2 é 220 (duzentos e vinte).

Parágr afo quinto : Os intervalos intrajornada possuem natureza i ndenizatór ia, nos termos do art.  71, § 4° da CLT.

Par ágr afo sexto : As empresas que adotarem a jornada 6 x 12 Noturno deverão assegurar  aos seus empregados
meio tr ansporte no início e no final da jornada de trabalho, desde que não haja meios próprios ou tr ansporte públi co.

Par ágrafo sét imo : Além dos ac ordos de pror rogaç ão e c ompensaç ão de jornada espec i f i c ados no caput desta
cláusula, f i ca f ac ultada a c elebraç ão de outros acordos de pror rogaç ão e c ompensaç ão entre as empresas e os
seus empregados, desde que respeitada a c arga horár ia máxima semanal de 44 (quarenta e quatro)  horas.

Parágrafo oit avo : O não atendimento das exigênc ias legais para c ompensaç ão de jornada não implic a a repeti ção
do pagamento das horas exc edentes à jornada normal diár i a se não ultr apassada a duraç ão máxima semanal,
sendo devido apenas o respectivo adi cional.

P ar á g r a fo  n o no : A prestação de horas extr as habi tuai s,  i nc lusi ve tr abalho em dias de f olga, não descaracter iza o
acordo de compensação de jornada e o banco de horas.

Parágr afo décimo : Fica autor izada a adoção das jornadas acima, bem como qualquer outra jornada de
compensação em ambientes insalubres, não se fazendo nec essária a li cenç a prévia do Ministéri o do Trabalho, nos
termos do art.  60, parágrafo único e 611-A, XIII da CLT.

Parágrafo décimo pr imeir o : Por  não se considerar tempo à disposi ção do empregador , não será computado como
per íodo extraordinário o que exc eder  a jornada normal, quando o empregado,  por  esc olha própria,  buscar proteç ão
pessoal , em caso de insegurança nas vias públic as ou más condições climáticas, bem como adentrar ou
permanec er  nas dependênc ias da empresa para exercer  atividades par tic ulares, entr e outras: práti c as reli giosas;
descanso; lazer; estudo;  alimentaç ão; ativi dades de relac ionamento social; higiene pessoal;  tr oc a de roupa ou
unif orme, etc.

Par ágr afo décimo segundo : O tempo despendido pelo empregado desde a sua residência até a efetiva oc upaç ão
do posto de tr abalho e para o seu retorno,  c aminhando ou por  qualquer  meio de tr anspor te,  inc lusive o fornec ido
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pelo empregador , não será computado na jornadaÍ de trabalho , por não ser tempo à disposição do empregador.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - SISTEMAS ALTERNATIVOS DE CONTROLE DE JORNADA

Os empregadores , além dos controles de jornad a previstos na CLT, poderão adotar quaisquer sistemas alternativos
de controle da jornada de trabalho , inclusive de modo r emoto e telemático,  que deverão regist rar os horários de
início e término do trabalho , sendo que em qual uer das situações , a empresa ficará obrigada a disponibilizar ao
empregado a comprovação da jornada de trabalh o realizado , podendo ser em formato eletrônico ou físico.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - TROCA b O DIA DE FERIADO

É facult ada às empr esas a troca do dia de fer ido par a outr o dia que possibil it e a cont inuidade oper acional da
prestação de serviço , conforme interesse do tom dor de serviço , nos termos do art . 611-A, XI, da CLT.

FÉR IAS E LIC ENÇ AS
DURAÇÃO EI CONCESSÃO DE FÉRIAS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - FÉRIAS IARA OS EMPREGADOS EM REGIME DE TEMPO
PARCIAL

Fica gar antida a concessão de 30 dias de fér ias t ambém par a os empregados em r egime de t empo parcial,
ressalvadas as hipóteses dos incisos do art . 130 a CLT.

OUTRAS DISPOSIÇ ES SOBRE FÉRIAS E LICENÇAS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - INÍCIO DO GOZO DAS FÉRIAS

Fica convencionado entr e as par tes que o iníci das férias coletivas ou individuais somente não poderá coincidir
com domingo ou feriado , bem como sábados em hue não haja expediente normal de trabalho.

Parágrafo pr imeir o : Para os empregados que t r abalhem em regime de compensação , o início das férias não
poderá coincidir com o dia da folga de sua esca la de serviço , exceto para os empregados que laboram em escala
12x36 que em razão das características da esca l a não é possível evitar que o início recaia nestes dias, podendo as

férias serem iniciadas em qualquer data a ser def nida pelo empregador.

Parágrafo Segundo : O avi so de c onc essão de ( f ér i as ao empregado deverá ser f ei to c om o prazo mínimo de 15
dias.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - ANTECIFIAÇÃO DO PERÍODO DE FÉRIAS

É facultado ao empregador antecipar as f érias do colaboradores que ainda não c umpri ram o per íodo aquisi tivo.

Par ágrafo pr imeiro : A comunicaç ão da c onc ess o de fér ias pode ser f ei ta ao c olaborador  c om antecedência de 10
dias.

Par ágrafo segundo : Em c as o de pedido de 1emissão pelo colaborador  ou de encer ramento do c ontrato de
prestação de servi ços, antes do término do perí do aquisitivo das f éri as antecipadas, fic a permi ti do ao empregador
o desconto nas verbas resc isór ias do valor propo cional das referidas f érias ainda não adquir idas pelo c olaborador.
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Parágrafo terceir o : Em caso de di spensa por  justa c ausa aplic ada ao c olaborador  antes do término do per íodo
aquisi ti vo de féri as, f ic a a empresa autori zada a efetuar o desc onto das féri as antec ipadas na resci são contratual.
Fica tal desconto excluído do limite do §5° do art. 477 da CLT.

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - TRABALHO EM DIAS DE CHUVA

No c aso de trabalho em dias de c huva, em que o empregado esti ver  trabalhando em áreas externas, sem proteç ão,
ser -lhe-á fornec ido equipamento de proteç ão impermeável.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - COLETE SINALIZADOR

Para os empregados que tr abalham em estacionamentos ou loc ai s em que haja nec essidade de controle de fluxo de
veículo, as empresas deverão f ornecer c olete sinali zador.

UNIF ORME

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - UNIFORMES

As empresas f ornec erão aos empregados,  gratui ta e anualmente,  02 (doi s)  uni f ormes c ompletos e adequados às
dif erentes c ondiç ões c limátic as do Estado, no decorrer do ano,  que deverão ser  devolvidos por ocasião da resc isão
contratual. O desc umprimento desta obrigaç ão pelo empregado assegurará ao empregador o r ec ebimento de 30%
(tri nta por  cento)  da importância dispensada c om a aquisição do uni forme.

EXAMES MÉDICOS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - PERÍODO DE VALIDADE DOS EXAMES MÉDICOS

Ficam as empresas autori zadas a ampliar  o prazo de di spensa da realizaç ão do exame demissional em até mais 90
(noventa) dias, conforme preconiza o item 7.4.3.5.2 da NR 07 - Programa de Controle Médico de Saúde
Oc upacional -  PCMSO.

Par ágr afo único : Fi c a o empregado obr igado a c omparec er  em loc al e horár i o previamente agendado,  para a
realizaç ão dos exames médic os oc upac ionais,  quando este for  convoc ado por escr i to e rec eber  vale tr ansporte,
sendo que o não c omparecimento do empregado,  sem a devida justi f i c ati va ou prévia c omunic aç ão, sujeitará o
mesmo ao desconto em sua f olha de pagamento do valor  c or respondente à consulta.

ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - ATESTADOS MÉDICOS

As faltas do empregado ao servi ço, por  moti vo de saúde,  deverão ser justi fic adas por meio de atestados médicos ou
odontológic os (c om identi f ic aç ão do CRM e/ou CRO)  e rati f ic ados pelo médico da empresa,  devendo o empregado
fazer chegar  o atestado à sede da empresa ou às mãos de preposto ou representante em seu posto de trabalho,  no
prazo máximo de 48 (quarenta e oi to) horas após a sua emissão. Caso o atestado tenha sido entregue em fotocópia,
a via ori ginal deve ser apresentada para c onferênc ia da empresa no dia do retorno do empregado ao trabalho.

Par ágr afo úni c o :  Tendo em vi sta a obr igaç ão d e lanç amento d os eventos r ela c ionados a doen ç as atr avés do
Sistema de Escrituração Digital das Obr igações Fi scais,  Previdenc iár ias e Trabalhistas (eSocial),  ante as obrigaç ões
impostas pelo INSS para encaminhamento dos afastamentos Previdenc iári os, espec ialmente no caso de soma de
atestad os de a fastamento de  saúde pela mesma enfermidade,  os atestados apresentados pelos tr abalhadores
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deverão c onter obrigatoriamente a CID -  Classi f
poderá prejudicar a concessão do benefíc io ao tra

OUTRAS NORMAS DE PREVENÇÃ

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA -

As empresas de mesma ativi dade ec onômic a, I c
cujos estabelecimentos se enquadrem no Qu;
Engenhar ia de Seguranç a e em Medic ina do T
correspondente ou pelas própr ias empresas, ti
aprovada pela Portaria MT n. 3.214/78, c om reda<

Par ágr afo pr imeir o : As empresas par tic ipanteE
Interna de Prevenç ão de Acidentes de Trabalho -
par tic ipação opcional do Sindicato dos Trabalhad
pela Portaria MT n. 3.214/78 e c om o respaldo do

Par ágr afo segundo :  O S ESMT COMUM pr evi :
supra, deverão ter  seu func ionamento avaliad-
empresas prestadoras de serviç os, i ndic ados pe
Trabalhadores.

RELI
REPRE

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - E

O enquadramento sindic al do empregado se dá,
pela ati vidade preponderante da empresa para a
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aç ão Brasi leir a de Doenças,  sendo que a f alta da Classif ic ação
alhador.

DE ACIDENTES E DOENÇAS PROFISSIONAIS

ESMT COMUM

calizadas em um mesmo munic ípio,  ou em munic ípios limí tr ofes,
adro II da NR-4, poderão constituir Serviço Espec iali zado em
aba lho  -  SE SMT C OMUM, organizados pelo Sindic ato Patronal
do em consonânc ia com o disposto no i tem 4. 14.3 da NR-4,
ão alterada pela Por tar ia MTE n. 17, de 01 de agosto de 2007.

do  S E SMT C OMUM, poderão reali zar  e par ti c i par  de Semana
SIPAT COMUNITÁRIA,  organizada pelo Sindic ato Patronal, com a
ir es, tudo c onforme ar t.  8° da CLT e item 5.51 da NR-5,  aprovada
contido nos itens 5 .4, 5.5 e 5.48, da mesma NR.

to no caput, assim como a SIPAT Comunitári a descrita no item
anualmente , por  Comissão Composta de representantes das

o Sindicato Patronal , e por represente indicado pelo Sindicato de1

ÇÕES SINDICAIS
>ENTANTE SINDICAL

QUADRAMENTO SINDICAL

egra geral e na esteira do que preconiza o art. 511 , § 2°, da CLT,
ual ele trabalha , independentemente da função por ele exercida.

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - CO

Considerando o previsto no art. 611-A da CLT de
Convenção Coleti va, ressaltadas as vedações pr

TRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL

lue prevalec erão sobre a lei todos os pontos objetos de Acordo ou
vistas no art. 611-B;

Considerando que o ar t.  611-B não veda a estipulaç ão de c ontri buiç ão decorrente de Convenção Coletiva para toda
a categoria econômica,  diante disso prevalec e o

Fic a estabelecido que as empresas abrangidas p
a importânc ia equivalente a 1% (um por  c ento) i
todos os empregados devido,  mensalmente, dura
até o dia 20 de cada mês, observado o salário do

egociado sobre o legi slado;

,lo presente instr umento contr ibuir ão para o sindi cato patronal c om
cidente sobre o salár io normativo e adi cional de insalubridade de
nte a vigênc ia do presente i nstrumento, c om prazo de pagamento
mês imediatamente anter ior.

Par ágrafo pr imeiro : As empresas fil iadas ao SE
perc eberão desc onto de 75% (setenta e c inco po

Parágr afo segundo : As empresas admi ti das no
presente convenç ão coleti va de trabalho f i car
contr ibuiç ão prevista no caput, no período de car

Par ágrafo terceiro : Pelo não c umpr imento da
primeiros 30 dias, com adicional de 1 % (um por

C/SC que estiverem em dia com as suas obrigaç ões estatutárias
cento) sobre a c ontr ibui ção prevista no caput.

quadro associati vo do SEAC/SC a par ti r da data de assinatura da
o sujeitas ao desc onto de 50% (c inquenta por c ento)  sobre a
ncia de 03 ( três anos).

resente cláusula,  será aplic ada multa de 2% (doi s por c ento)  nos
tinto) ao mês após este período.
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CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA PATRONAL

Considerando o previsto no art. 611-A da CLT de que prevalec erão sobre a lei  todos os pontos objetos de Acordo ou
Convenção Coletiva,  ressaltadas as vedaç ões previstas no ar t.  611-B;

Co ns i de r ando  que  o  ar t .  6 1 1 - B nã o  ve da a e s t i pul aç ão  de  c o nt r i bu i ç ão  de c o r r e nt e  de  Co nve nç ão  Co l e t i va par a t o da
a c ategor ia econômica, diante disso prevalec e o negoc iado sobre o legislado;

As Empresas de Asseio e Conservaç ão e outros Servi ç os Terc eir i závei s do Estado de Santa Catar i na deverão
recolher  a Contr ibui ção Confederativa Patronal, consoante norma do i nc iso IV do ar t.  8° da Constitui ção Federal e
demais legi slações apli cávei s à matér ia,  as normas serão apresentadas pela FEBRAC -  Federação Brasi lei ra das
Empresas de Asseio e Conservaç ão, e aprovado em Assembleia Geral Extraordinár ia do SEAC/SC - Sindi cato das
Empresas de Asseio, Conservaç ão e Serviç os Tercei ri zados do Estado de Santa Catarina.

Parágr afo únic o: O pagame nto ser á r eali z ado atr avés de boleto bancár io emi ti do pela FEBRAC, confer ido e
remetido pelo SEAC/SC às empresas do setor.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL PATRONAL

As empresas deverão recolher entre os dias 11 e 31 de janeiro , em guias específicas da Caixa Econômica Federal
fornecidas pela entidade patronal , a contribuição sindical , na forma prevista no Art. 580, caput , III da CLT.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - TAXA DE SOLIDARIEDADE SINDICAL LABORAL

A Taxa de Solidariedade Sindical Laboral se constitui em deliberação da Assembleia Geral Extraordinária da
Categoria Profissional , onde foi f ixada pelos trabalhadores presentes , tendo em vista a inexistência atual de
qualquer imposto, contribuição ou taxa para a manutenção da atividade de representação sindical e dos trabalhos
prestados pelas Entidades Sindicais Laborais em defesa da Categoria Profissional , FEVASC e ICAEPS , nos termos
aprovados , visando atender ao princípio de que a toda prestação deve corresponder uma contra prestação , durante
o período compreendido na vigência desta Norma Coleti va (CCT/2023), que será devida por todos os trabalhadores
integrantes da Categoria Profissional representada e beneficiados por este instrumento normativo , sendo a Taxa de
Solidariedade Sindical Laboral descontadas nos meses de março , julho e novembro de 2023, em favor  das
entidades sindicais profissionais representativas , para manutenção do sist ema confederativo , sendo garant ido a
todos os trabalhadores o pleno direito de oposição ao desconto , de forma fundamentada e individualizada, e de
próprio punho , tudo de acordo com as condições conforme seguem:

Parágrafo pr imeir o : O valor  da Taxa Solidar iedade Sindic al Negocial em favor  do Sindi cato Laboral,  Federação da
Categoria (FEVA SC)  e  o IC AEPS,  será  no t otal de R$  45, 00 (quar enta e cinco r eais ), di vidido em 03 (t rês)
par celas de R$ 15 ,00 (quinz e reais ) nos meses c ompreendidos anter iormente, durante a vigênc ia desta Norma
Coleti va, sendo que os Sindicatos Laborais de suas respec ti vas Bases Terr itoriais, encaminharão a Guia de
Rec olhimento,  que será preenc hida pelo RH da Empresa,  com o número de Trabalhadores contri buintes,  sendo que
do valor  t otal do r e c olhimento 80%  (oit enta por  cento )  será qui tado em favo r  do Sindi c ato Laboral da Base
Ter ri tori al, e o percentual de 20% (vinte por  cento ) para a Federaç ão da Categoria - (FEVASC) , que repassará ao
ICAEPS a metade desse valor , cor respondente a 10% do valor  total, nas Guias de Recolhimento Sindi cal especí fic a.

Parágrafo segundo : Diante aprovação da Assembleia Geral Extraordinária, o Sindicato Laboral dará public idade do
referido desc onto, assegurando o di r ei to de oposiç ão dos tr abalhadores ao pagamento da Taxa de natureza
Negocial em favor do Sindi cato Laborai , Federaç ão da Categor ia e ICAEPS,  que deverão se manif estar  em até 20
(vinte )dias após a publi cidade do referi do desconto.

O di r ei to de oposiç ão deverá ser  mani f estado obrigatori amente pelo trabalhador c om car ta de própr io punho,  que
será protoc olada na sede do sindic ato laboral,  ou por  c arta com AR,  vedada expressamente qualquer  si tuaç ão que
caracterize ingerência patronal de forma individual ou coleti va.
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Par ágr afo t er ceiro : As empresas se obr igam a remeter ao Sindic ato Laboral e FEVASC,  mensalmente,  a relaç ão
dos empregados que f oram efetuados os desc o tos da Taxa de Solidar iedade Sindic al Laboral,  disc riminando os
munic ípios em que estão lotados os trabalhadore em questão.

Parágr afo quart o :  As nomi natas dos  seus em pregados que forem fornec idas pelas empresas por  for ç a do ora
acordado, tem o f im úni co e exclusivo de verif icação da correção do cumprimento do previsto nesta cláusula , sendo,
portanto, vedado a Federação , Sindicatos Prof is sionais e ICAEPS utilizarem-se das mesmas para qualquer  outra
finalidade, parcela ou direi to, sob pena de nulidad e do procedimento que assim promoverem.

Par ág rafo  qui nt o : Os valores descontados dos rabalhadores estabelecidos nesta Cláusula,  devem ser rec olhidos
pelas empresas, di r etamente para o S indi c ato L aboral da r espec ti va Base Terr itori al, no percentual de 80%
(oi t enta  por cento ) ,  e o per c entu al de  20% ( v nte por cento )  para a Federaç ão (FEVASC) ,  que repassará a
metade desse valor , correspondente ao perc entu 1 de 10% (dez por cento ) do valor  totalpara o ICAEPS,  c onforme
definido pelas Entidades Laborais, na presen e Cláusula, em Conta Banc ária por este informada, para a
manutenç ão dos Cursos de Treinamentos da Cat gor ja.

Parágr afo sexto : O não recolhimento no prazo stabelecido no § 5° , impli c ará em ac réscimo de juros de 1% (um
por  cento )  a o mês  e mul t a d e 10  %  (d e z  p r cento ) ,  sem prejuí zo da atuali zaç ão do débi to, sob  p en a de
responsabilização,  na forma da Lei.

Par ágr afo sét imo : Esta Cláusula é inser ida na CCT/2023, a pedido da Federaç ão FEVASC, Sindi catos
Pr o f i s s i o nai s  e  o  ICAEP S a que m de ve r á s e r  di r e i o nado  qual que r  que s t i o name nt o  q uant o  a i ns e r ç ão  da m e s ma.

Par ágr afo oit avo: Os Sindicatos Profissional , Federação e ICAEPS , que firmam a presente CCT/2023,
comprometem -se a reembolsar de imediato todo qualquer valor que alguma empresa seja condenada a restituir ao
trabalhador por conta desta Cláusula , desde que eja chamado ao processo.

Par ágr afo nono : As Enti dades FEVASC/SINDI ATOS/ ICAEPS c redoras poderão utili zar -se de c obrança judi c ial
contra a Empresa i nadimplente,  assim como tom r as medidas judiciai s c íveis e cr iminais cabívei s, contra eventual
apropr iação indébita,  e bem assim tomar as medi as adequadas c om respaldo jurí dic o para repelir  o cer ceio ao li vre
exerc ício da atividade sindical e eventual abuso de poder econômico, tudo c om base em estritos
fundamentos legais.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRO RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - CONVÊNIOS

As empresas obrigam-se a descontar  em folha e pagamento de seus empregados,  c om a expressa autor i zaç ão
dos mesmos,  os valores r eferentes a c onvênios com saúde ou alimentação que venham a ser  estabelec idos pela
enti dade sindi c al,  sendo que tai s desc ontos esto limi tados a 25% ( vinte e c inco por  cento)  da remuneraç ão do
empregado.

Parágrafo primei ro:  Os valores desc ontados s ão repassados à entidade sindic al ou di retamente ao prof issional
conveniado até o sétimo dia útil posteri or  ao des onto. Após esta data, será aplic ado multa de 10% (dez por cento)
ao mês mais juros de mora de 2% (doi s por cent)  ao dia.

Parágr afo segundo : As empresas comunic arão Por esc rito ou via e-mai l ( disponibili zados pelas entidades sindicais
para este f im) ao Sindi cato Laboral a resc isão c  ntr atual do empregado, para veri fi cação de eventuais débitos c om

convênios,

Par ágr afo terceiro : Caso a empresa não cumprIa com o "Parágrafo segundo"  da presente cláusula , arc ará com os
valores dos convênios utili zados pelos trabalhad res.
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CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - DESCONTO E RELAÇÃO DE MENSALIDADES

As empresas desc ontarão em folha de pagamento,  a c rédito dos Sindi catos Prof issionais,  os valores r elativos às
mensali dades sindi cais,  f ixadas pelos assoc iados,  mediante c arta de autori zação do empregado. O repasse se dará
até o sétimo dia úti l do mês após desc onto ao empregado e as empresas enc aminharão,  mensalmente, a r elaç ão
nominal dos associados que sof rerem o desconto das mensalidades aos sindi c atos, até 15 (quinze) dias úteis após
os descontos. Após esta data, será aplic ada multa de 10% (dez por cento) ao mês mais juros de mora de 2% (doi s
por cento) ao dia.

Parágrafo pr imei ro: A mensalidade sindi cal é devida também no mês de féri as do trabalhador  e quando em auxílio-
maternidade.

Parágrafo segundo : O c omunicado de f ili aç ão de novos assoc iados deverá ser  r ealizado até o dia 20 de c ada mês
pela entidade sindi c al. As empresas f i c am obrigadas a descontar as mensali dades dos tr abalhadores que foram
comunic ados até o dia 20 de cada mês no c ontracheque do mesmo mês da c omunicação.

Parágr afo terceiro : O desc umpr imento da presente c láusula ac ar reta multa de 10 vezes do valor  que deveria ser
descontado a título de mensalidade sindical,  ar cados pela empresa sem ônus ao tr abalhador.

OUTRAS  DISP OSIÇÕES SOBRE REPRESE NTAÇÃO E ORGANI ZAÇÃO

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - COMISSÃO PARITÁRIA

As partes manterão Comissão Par itár i a para di sc uti r trimestralmente os impasses e outros temas relac ionados ao
presente I nstr umento Normati vo, bem c omo eventuais problemas que af li jam a c ategor ia Ec onômica e/ou LaboraL

Par ág r afo úni c o : Oc o r r e nd o  a ne c e s s i da de  d e di s c us s ão  d e qual que r mat ér i a r el ati va a e s t a C C T e m pe rí odo
diver so das reuniões previamente previ stas, a par te que senti r  necessidade deverá of ic iar a parte contrária,
suger indo o agendamento de reunião para discussão que vise a soluç ão do impasse.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - DA REPRESENTAÇÃO DO VIGIA

Os Sindi catos Patronal e Laborai s subsc reventes da presente CCT rec onhec em que os tr abalhadores que exercem
a função de VIGIA, por  ter como finalidade principal a atividade de proteç ão e seguranç a patrimonial, são
representados pelos r espec tivos Sindicatos dos Vigilantes de SC.

Estabelec em as par tes que é vedado aos Sindi catos Laborais da c ategoria de Asseio e Conservaç ão de SC f irmar
Ac ordo Coleti vo de Trabalho(ACT)  ou qualquer  outra norma c oleti va r elativa à f unç ão de VIGIA ou exerc er ,  de
qualquer  f orma,  a representati vi dade dos trabalhadores que exerç am a funç ão de VIGIA.

Par ágr afo pr imeir o :  o desc umpr imento da presente c láusu la ac ar retará o pagamento de multa de R$5.000,00
(c inc o mil r eais ) por  empr egado , em favor do Sindi cato Patronal (SEAC),  sem prejuí zo de aç ão de c umpr imento
cabível.

Par ágr afo s e g u n d o : os ACTs f i rmados até 11/01/2023,  data na qual as par tes c onvenc ionaram os termos da
presente CCT,  não sujeitarão os Sindi catos à multa estabelecida no parágrafo primei ro.

DISPOSIÇ ÕES GER AIS
APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO
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CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - ONDIÇÕES ESTABELECIDAS EM CONVENÇÃO
COLETIVA

Fica pactuada entre as partes acordantes da pre ente Convenção Coletiva a obrigação de não estabelecer e firmar
Acordos Coletivos de Trabalho com cláusulas ntrárias , incompatíveis e em condições inferiores às Cláusulas

estabelecidas neste instrumento.

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - A4ÃO DE CUMPRIMENTO

Fica estabelecida a possibilidade jurídica do Sind cato dos Empregados ingressar na Justiça do Trabalho, com ação
de cumprimento independente de outorga de j rocuração de seus representados , visando o cumprimento de
qualquer das cláusulas da Convenção Coletiva e Tr abalho . A entidade pat ronal e as empresas prestadoras de
serviço , asseio e conservação reconhecem 4 legitimidade das entidades sindicais dos empregados para
ajuizamento dos pedidos sobre cumprimento de t odas as cláusulas desta convenção.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - PONALIDADES

Multa no valor equivalente a 2% (dois por cento ) Ilo salário normativo da categoria profissional , por empregado e por
infração , pelo não cumprimento de quaisquer das cláusulas deste instrumento normativo , que não tiverem
penalidade própria , revertidos 50% (cinquenta or cento ) para o(s) empregado (s) prejudicados e igual montante

para a entidade sindical.

OUT AS DISPOSIÇÕES

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - RE EGOCIAÇÃO

As mudanças determinadas na polít ica econômi a e salarial por par te do Governo Federal e Congr esso Nacional,
ensejar ão a r enegociação dos termos deste i strumento normativo , no que se r efer e às cláusulas que for em

atingidas por tais mudanças.

}

ELINO LOMBARDI
PRESIDENTE

SIND DAS EMPR DE A SEIO CONS E SEV TERCER DO EST SC

JODE4IR PEDROSO DE SOUZA
1 PRESIDENTEFED VIG EMPR EMP SEd VIG PREST SER ASS CON TR VAL EST SC

ANT NIA GOMES DE SOUZA
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRES AS PRESTADORAS DE SERVICOS E ASSEIO E CONSERVACAO DE
JOINVILLE
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NEUCIR PASKOSKI
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVICO E ASSEIO E CONSERVACAO NO
MUNICIPIO DE FLORIANOPOLIS

MATIAS JOSE RIBEIRO
PRESIDENTE

SIND.VIG.EMP.SEG.VIG.PRES.SERV CON.TRA.VAL.LAGES

SENAIR ANTUNES DOS SANTOS LOPES
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPR EM EMPRESAS PREST DE SERV ASSEIO E CONS DE BLUM REGIAO

TELMO VIEIRA SATICQ
PRESIDENTE

SIND.VIG.EMP.SEG.VIG.PRES.SER. CON.TRA.VAL.JOACAB

JADNA RAMOS CLEMENCIA
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVICOS EM ASSEIO E CONSERVACAO DE
CRICIUMA E REGIAO SUL DO ESTADO DE SANTA CATARINA

JANETE ROSANI HINERASKI
PRESIDENTE

SIND DOS EMPRG DE EMP DE ASSEIO E CONSERVACAO DO EST SC

ANEXOS
ANEXO I - SEAC

Anexo (PDF).

Anexo (PDF).

Anexo (PDF).

Anexo (PDF)

ANEXO II - JOINVILLE

ANEXO III - FLORIANÓPOLIS

ANEXO IV - LAGES

ANEXO V - BLUMENAU
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Medi ador  -  E x trat o Convenç ão  Col et iva

ANE XO VI - JOAÇABA

ANEX VII - CRICIÚMA

ANEX6 VIII - CHAPECQ

A autenticidade deste documento poderá se
Internet, no endereço http://www.mte.gov.bn

r confirmada na página do Ministério da Economia na
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YA

Prefeitura de
Joinville

SEI/PMJ - 0015404168 - Decreto

Prefeitura de Joinville

Diário Oficial Eletrônico do Município de
Joinville n° 2119
D i sponi bi l ização: 22112/2022
Publicação: 22/12/2022

DECRETO N° 51.942 , de 22 de dezembro de 2022.

Re a justa  os va lore s das passagens dos se rv iç os re gula re s
de transporte coletivo urbano e distrita l da categoria
conve ncional , do  Munic ípio  de  Joinv ille .

O Prefei to  de Jo invil le, no  exercício de suas atr ibu ições, com fundamento no  inciso  IX
do art . 68, da Lei Orgânica do Município e, em consonância com a Lei  n° 3 .806, de 16  de outubro de 1998,
que dispõe sobre o Sistema de Transporte Co let ivo de Passageiros no Município de Jo invi l le, co m o
Decreto n° 10.839 , de 08  de novembro  de 2002 , que estabelece normas complementares para a formação
de preços, apuração dos custos, cálculo da tar ifa e preços das passagens do Sistema Públ ico de Transporte
Co let ivo  Urbano  de Jo invi l le, bem como para a manu tenção  do  equ i l íbrio  econômico  e f inanceiro  das
Empresas Operadoras, Concessionárias dos Serviços Essenciais de Transporte Colet ivo Urbano

D E C R E TA:

Art. 1° O valor unitário da Passagem única Integrada para aquisição antecipada ao
embarque, por meio  de cartões ou bilhetes, passa a ser  de R$ 5 ,25  (cinco  reais e vinte e cinco centavos).

Art . 2° O valor de uma unidade da Passagem Unitária Embarcada, paga a bordo , passa a
ser  de R$ 5, 50 (cinco reais e cinquenta centavos).

Art . 3° As Passagens adqu ir idas antecipadamente, em data anterior  à vigência dos preços
estabelecidos no  presente Decreto, manterão a sua val idade até terem a capacidade do  cartão  ou  bilhete
exauridas com o  carregamento  anterio r à data de vigência do  presente Decreto.

Art .  4 ° O valo r do reajuste das passage ns de que trata este  De creto passa a vigora r a
partir da 00h (zero hora ) do dia 01 de janeiro de 2023.

Adriano  Bornsche in S ilva

Prefeito

Do cumento ass inad o eletro nic amente p o r Adriano Bornschein Silva,  Prefeito , em
22/12/2022,  às 19:03, co nforme a Medida P ro visória n° 2.200-2, de 24/08/2001,
Dec reto Federal n° 8.539. de 08/10/2015 e o  Decreto  Municipal n° 21.863, de
30/01/2014.
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